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2.1 BASE LEGAL

Este Relatório de Impacto Ambiental está embasado na legislação ambiental vigente nas esferas federal, estadual e municipal.

O Art. 225, da Constituição Brasileira, estabelece que “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo  para as presentes e futuras gerações.” 

Conforme o Art. 1º da Resolução CONAMA n.º 002/96, poderão ser criadas novas áreas protegidas por lei para compensar impactos ambientais causados pela destruição de florestas e outros ecossistemas, em decorrência do licenciamento de empreendimentos de relevante impacto ambiental.

A Lei n.º 4.771, de 15/09/1965, instituiu o Código Florestal Federal e a Lei n.º 9.519/1972 definiu as diretrizes do Código Florestal Estadual, estabelecendo critérios de proteção da flora.

A Resolução CONSEMA n.º 001/2000 fixa critérios de compensação de danos ambientais causados por grandes empreendimentos, com base na Resolução CONAMA n.º 002/96. Considerando-se que o empreendimento em questão é de médio porte e ocasionará um impacto ambiental considerado médio, não será necessário a implantação de uma unidade de conservação.

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA) é a Lei Complementar n.º 434/99 que rege o desenvolvimento do município de Porto Alegre. Neste Plano a cidade é vista e analisada como um conjunto único, onde convivem entre si diferentes tipos de cidades, com características bem específicas. Assim, passa a tratar os aspectos culturais e naturais como questões igualmente importantes, cujos espaços representativos deverão ter sua ocupação e uso preservados para as futuras gerações. A área do empreendimento situa-se na Macrozona 2, denominada Corredor de Desenvolvimento, sendo considerada estratégica para empreendimentos auto-sustentáveis de polarização metropolitana, com vistas ao fortalecimento da integração regional. As zonas de uso definidas na região do empreendimento são basicamente: área predominantemente produtiva, área predominantemente residencial, área de miscigenação do corredor de produção e área de miscigenação geral.

A estratégia de estruturação urbana do PDDUA tem como objetivos gerais promover a estruturação do espaço na cidade e a integração de Porto Alegre com os municípios da região metropolitana, considerando a Av. A.J. Renner como eixo de integração metropolitana. Este programa de integração metropolitana dá ênfase às interfaces dos limites norte e leste do município, prioritariamente no que se refere ao transporte, ao uso do solo e saneamento. 

Pela estratégia da qualificação ambiental, o empreendimento vem a contribuir com o desenvolvimento da área, devido à atuação a partir de planos setoriais de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, gerenciamento de resíduos sólidos e de energia e do plano de proteção ambiental. Nesta áreas há precariedade de infra-estrutura de saneamento e concentração de um grande número de vilas populares.

A Lei municipal n.º 8.267/98 dispõe sobre o licenciamento ambiental no município de Porto Alegre e determina que o Relatório de Impacto Ambiental (RIA) é o instrumento de gestão ambiental utilizado para exigir os estudos simplificados a fim de avaliar as interações da implantação ou da operação de uma atividade efetiva ou potencialmente causadora de degradação ambiental. É competência da Secretaria Municipal do Meio Ambiente expedir as licenças Prévia (LP), de Instalação (LI) e de Operação (LO) de empreendimentos que de alguma forma alterem o meio ambiente.

Os Decretos Municipais n.º 6.269/78 e n.º 6.291/78 determinam as espécies de árvores imunes ao corte. O Decreto Municipal n.º 8.186/83 concerne a proteção da flora e da fauna, estabelecendo que as florestas, bosques, árvores, arbustos e demais formas de vegetação são imunes ao corte, não podendo ser derrubadas, podadas, removidas ou danificadas; bem como proíbe a utilização, perseguição, destruição, caça ou apanha de espécimes da fauna silvestre, seus ninhos e abrigos. Determina também que todas as alterações florísticas ou faunísticas decorrentes de obras de engenharia devem ser examinadas pela SMAM. O Decreto Municipal n.º 11.476/96 dispõe sobre critérios de análise e licenciamento de projetos de parcelamento de solo, público ou privado, e edificações com impacto sobre a vegetação preexistente, permitindo alterações florísticas e determinando as devidas compensações.

2.2 DADOS DO CONTRATANTE

- Nome: Secretaria Municipal de Obras e Viação –SMOV


  Prefeitura Municipal de Porto Alegre (PMPA)

- Endereço: Av. Borges de Medeiros,  2244.

- Inscrição Estadual: Isento.

- CGC: 92963560/0001-60.

2.3 LOCALIZAÇÃO E VIAS DE ACESSO

A Av. A.J. Renner localiza-se no setor norte do município de Porto Alegre e divide os bairros Humaitá e Farrapos. O trecho do projeto executivo tem início na Av. Farrapos e termina na Av. Ernesto Neugebauer, e pode ser observado na Ilustração 2.3.1.

2.4 HISTÓRICO

Os bairros hoje divididos pela avenida A. J. Renner, outrora era conhecido por bairro Dona Teodora, cujo os limites eram assim definidos na lei 2.022, de 1959: Dona Teodora, da margem do rio até a estrada que vai para Canoas, hoje avenida Farrapos, na época estrada do Poncho Verde; por esta até o limite com o município de Canoas, dividido pelo canal do rio Gravataí, seguindo o curso deste rio até o saco do Cabral e daí pela margem até a rua Dona Teodora. Com as transformações urbanísticas a rua Dona Teodora não alcança mais as margens do rio, detendo-se na avenida Voluntários da Pátria.

Os empresários e moradores no ano de 1986, ensaiaram um movimento de emancipação, cujo objetivo era a separação do município e formação da cidade batizada de Novo Humaitá, o plebiscito foi aprovado pela Assembléia, entretanto houve o veto do Governador. Isto decorreu devido as más condições de saneamento encontrado no bairro, muito imposto, pouco retorno.

No ano de 1988 o bairro Dona Teodora foi desmembrado para a formação de dois novos bairros, Farrapos e Humaitá, (divididos pela Av. A. J. Renner) projeto votado pela Câmara e transformada em lei pelo então prefeito Alceu Colares. O objetivo do desmembramento realizado na época era, segundo o Secretário de planejamento Newton Baggio dar maior precisão ao espaço geográfico e portanto a organização dos moradores se processaria com maior identidade social.

Hoje com a implantação do novo empreendimento na avenida A.J. Renner, o bairro terá uma via tronco moderna e segura para maior fluidez de veículos e pedestres, trazendo assim uma melhor qualidade de vida da população local.
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2.5 JUSTIFICATIVAS
A Av. A.J. Renner é uma importante via de acesso à zona norte da cidade e também aos municípios situados à norte de Porto Alegre, apresentando assim grande volume de tráfego e é muito importante para o deslocamento da população direta e indiretamente atingida pelo empreendimento.

Com a ampliação do sistema viário, haverá a possibilidade de um melhor fluxo de veículos, como também um melhor desenvolvimento para a região do empreendimento, compreendendo a Av. A. J. Renner (trecho entre a Av. Farrapos e a Av. Ernesto Neugebauer) na zona norte da cidade, totalizando um segmento contínuo de 4.800 metros.

2.6 DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

Será executada uma nova pavimentação na extensão total do trecho, segundo o Projeto de Pavimentação; além de um nova estrutura de Drenagem Pluvial numa extensão de 8 Km; remanejamento das redes de água, num trecho de 3,58 Km e remanejamento da rede de distribuição de energia e iluminação pública. 

O trecho inicial, situado entre a rua Lauro Miller e a rua Dona Teodora, terá seus canteiros centrais reduzidos para 2,00 metros de largura. A partir da rua Dona Teodora até a Av. Padre Leopoldo Brentano, será feita nova pista (da esquerda), e ambas as pistas terão 10,50 m de largura. O canteiro central no trecho entre a rua Dona Teodora e a rua Amynthas Jacques de Moraes terá 4,00 m de largura. A partir da rua Amynthas Jacques de Moraes está prevista uma linha de deslocamento do eixo projetado (1,75 m para a esquerda), sendo que desta rua até a rua Eng. Felício Lemezieck, o canteiro central terá 5 m de largura. A partir da rua Eng. Felício Lemezieck haverá novo deslocamento, previsto em 0,75 m para a esquerda e o canteiro central terá 4 m, o que será mantido até o final do trecho do projeto. No encontro com a rua Ernesto Neugebauer uma área será destinada para praça (Ilustração 2.6.1). 

2.6.1 Projeto de Desapropriação

O traçado do projeto geométrico atende o plano diretor. As buscas realizadas no cartório da 4º zona de registro de imóveis indicaram que não haverão desapropriações, e em todo o trecho situado à 
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esquerda do estaqueamento (lado em que a avenida será duplicada) observam-se somente casos de invasão.

Existem dois tipos de invasões. O primeiro tipo é de invasão de casas sobre a via pública, em até 32 metros de largura sobre o traçado projetado, e esta população deverá ser removida para outra área. O outro tipo de invasão ocorre de forma localizada e corresponde a áreas particulares que estão avançadas sobre o logradouro público, cabendo apenas uma notificação da prefeitura para que acertem as suas divisas pelo alinhamento da via.

2.6.2 Projeto de Pavimentação

O projeto de pavimentação foi elaborado com base nos estudos geotécnicos e de tráfego. Os estudos geotécnicos indicaram os locais com materiais inadequados que serão substituídos por material com Índice de Suporte Califórnia (ISC) superior ou igual ao do projeto. Os estudos de tráfego permitiram o conhecimento da frota da Av. A.J. Renner referidos a cada categoria de veículos, definidos em função da carga transportada e do número de eixos dos veículos, com projeção para o período de 2002 a 2013, considerados como horizontes do projeto.

Com base nos resultados dos estudos está sendo realizada uma análise comparativa entre as alternativas de pavimento rígido (placas de concreto) e flexível (CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente), a ser definido com a conclusão do projeto de pavimentação.

2.6.3 Projeto de Drenagem Pluvial
Os serviços de drenagem pluvial a serem realizados na Av. A.J. Renner compreendem a substituição das redes existentes e a execução de novas redes nos trechos a serem alargados, bem como nos trechos onde não existe rede de esgotamento pluvial. Os esgotos pluviais coletados ao longo da avenida serão conduzidos para canais existentes transversalmente ao eixo da Av. A.J. Renner e enviados para o canal localizado junto a freeway e para a casa de bombas n.º 5, do DEP.

2.7 PREVISÃO DAS ETAPAS DE IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

- Desapropriação das áreas atingidas;

- Demolição das áreas construídas na região;

- Remanejamento das redes de água e esgoto;

- Remanejamento das redes de distribuição de energia e iluminação pública;

- Remoção dos entulhos;

- Nivelamento geométrico do solo;

- Execução do pavimento;

- Execução de passeios;

- Colocação de sinalização.

2.8 EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS E DECORRENTES
- Redes de Água e Esgoto;

- Rede de Distribuição de Energia e Iluminação Pública;

- Relatório de Impacto Ambiental.

A elaboração desse relatório de impacto ambiental ocorre concomitantemente à fase de projeto de engenharia, e objetiva a proposição de medidas que minimizem os impactos sobre o meio ambiente, bem como um programa de monitoramento.
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